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CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

ARTS. 337-B a 337-D 

 

 Esse capítulo II-A foi introduzido no Código Penal 

pela lei 10.467/2002 (DO 11.06.2002), dentro do Título XI, que é o 

título que trata dos crimes praticados contra a Administração 

Pública. 

 Esses crimes são os praticados por particular 

contra a Administração Pública Estrangeira, portanto a objetividade 

jurídica desses crimes é a proteção à Administração Pública 

Estrangeira. 

 A introdução desse novo capítulo no Código Penal 

derivou do fato de o Brasil ter sido signatário da Convenção de 

Paris, já ratificada.  Por tal Convenção, o Brasil se obrigou a 

reprimir condutas no que toca à administração pública de países 

estrangeiros, dada a maior possibilidade, nos dias de hoje,  de 

afetação de negociações que envolvam órgãos estrangeiros públicos. 

 Portanto, a criação desse capítulo II – A deriva de 

uma Convenção, significando que esses crimes são crimes de 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

   

 

ART. 337-B - CORRUPÇÃO ATIVA EM TRANSAÇÃO COMERCIAL INTERNACIONAL 

 

“ P r om e te r ,  o f e r e c e r  o u  d a r ,  d i r e t a  o u  i nd i r e t am e n te ,  
v an t agem  i n dev i d a  a  f un c i o ná r i o  púb l i c o  e s t r ang e i r o ,  
ou  a  t e r c e i r a  p e s s oa ,  p a r a  d e t e rm i ná - l o  a  p r a t i c a r ,  
om i t i r  ou  r e t a r d a r  a t o  d e  o f í c i o  r e l a c i ona do  à  

t r a n sa ção  co me r c i a l  i n t e r na c i ona l :  

P ena  –  r e c l u s ão ,  d e  1  ( um)  a  8  ( o i t o )  a no s ,  e  mu l t a .  

P a r ág r a f o  ú n i c o .  A  p ena  é  aumen t ada  d e  1 / 3  ( um  
t e r ç o ) ,  s e ,  em  r a z ão  d a  v an t agem  ou  p r omes sa ,  o  
f un c i oná r i o  púb l i c o  e s t r ange i r o  r e t a r d a  ou  om i t e  o  
a t o  d e  o f í c i o ,  o u  o  p r a t i c a  i n f r i n g i ndo  d eve r  

f un c i ona l . ”  

 

 A corrupção ativa prevista nesse tipo penal foi 

mais completa da que a prevista no art. 333 do CP, porque enquanto 

esta última não enuncia o núcleo verbal DAR,  o tipo penal do art. 

337-B expressamente prevê esse núcleo verbal. 
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 Nas modalidades PROMETER e OFERECER o crime é 

FORMAL.  Já na formalidade DAR o crime é MATERIAL.  

 Essas três ações típicas são voltadas a oferecer, 

prometer ou dar uma vantagem indevida, que não necessariamente será 

dinheiro, mas tendo que estar sempre no âmbito da repercussão 

econômica da vantagem (jóia, imóvel, etc.). 

 Essa vantagem será dada ao funcionário público 

estrangeiro (conceituado no art. 337-D) ou à terceira pessoa, que 

não obrigatoriamente será funcionária pública, mas que deve ter 

participação no ato relacionado à transação comercial internacional. 

 A pessoa que der a vantagem para obter uma 

facilidade da transação internacional, mesmo que a vantagem tenha 

sido solicitada pelo funcionário público estrangeiro, responderá por 

esse crime de corrupção ativa.  Já a conduta do funcionário será 

atípica no ordenamento penal brasileiro. 

 Transações comerciais privadas, ainda que 

internacionais, não poderão ser tratadas nesse tipo penal, que exige 

o envolvimento da Administração Pública Estrangeira.  Da mesma 

forma, se a transação envolver o Brasil e o Fundo Monetário 

Internacional não estará caracterizado o crime em questão porque  o 

FMI não é instituição pública. 

 As três ações descritas no tipo penal são 

destinadas a que o funcionário público pratique, omita ou retarde 

ATO DE OFÍCIO.   Assim, se um funcionário público estrangeiro 

contratar no Brasil uma empresa que, 6 meses antes, o havia 

presenteado com um carro, não existirá o crime pelo simples fato de 

que, na época do recebimento da vantagem, não havia qualquer 

vinculação com o ato de ofício.. 

 O tipo penal exige que o sujeito ativo dê a 

vantagem para o funcionário estrangeiro para que este pratique um 

ato X  ou Y.  Se não houver qualquer vinculação da vantagem ao 

ato de ofício, não estará caracterizado o crime porque o tipo penal 

exige a vinculação entre as três modalidades de conduta com o ato de 

ofício.   

 O ato de ofício, para efeito de consumação no 

caput, não precisa ser efetivamente praticado, omitido ou retardado.  

Mas quando ele o é, haverá um aumento de pena tal qual ocorre no 

art. 333 do CP. 
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ART. 337-C - TRÁFICO DE INFLUÊNCIA EM TRANSAÇÃO COMERCIAL 

INTERNACIONAL 

 

“ So l i c i t a r ,  e x i g i r ,  c ob r a r  ou  ob t e r ,  p a r a  s i  ou  p a r a  
ou t r em ,  d i r e t a  ou  i n d i r e t amen te ,  v an t agem  ou  
p r omes sa  d e  v an t agem  a  p r e t e x t o  d e  i n f l u i r  em  a t o  
p r a t i c ado  p o r  f un c i o ná r i o  púb l i c o  e s t r ange i r o  no  
e xe r c í c i o  d e  sua s  f un çõe s ,  r e l a c i on ado  a  t r a n s a ção  

come r c i a l  i n t e r na c i ona l :  

P ena  –  r e c l u s ão ,  d e  2  ( d o i s )  a  5  ( c i n co )  ano s ,  e  

mu l t a .  

P a r ág r a f o  ú n i c o .  A  p ena  é  aumen tada  d a  me tade ,  s e  o  
agen t e  a l e g a  ou  i n s i nua  que  a  v an t agem  é  t ambém 

de s t i n ada  a  f un c i oná r i o  e s t r ange i r o . ”  

 

 É absolutamente indispensável, para a 

caracterização desse crime, a inexistência de conluio entre o 

particular e o funcionário público estrangeiro. O funcionário terá 

seu nome utilizado indevidamente pelo particular. 

 O tipo é FORMAL em qualquer um dos 4 núcleos 

verbais.   Não há necessidade da efetiva influência do funcionário 

para a consumação do crime. 

 Contudo, pode acontecer que, além de exigir o 

dinheiro, o particular afirme que parte da vantagem será também 

destinada ao funcionário público estrangeiro, o que ensejará o 

aumento de pena previsto no parágrafo único. 

    

 

ART. 337-D - FUNCIONÁRIO PÚBLICO ESTRANGEIRO 

 

“Con s i d e r a - s e  f un c i o ná r i o  púb l i c o  e s t r ange i r o ,  p a r a  
o s  e f e i t o s  p ena i s ,  q uem ,  a i nda  que  t r a n s i t o r i a men t e  
ou  s em  r e mune r a çã o ,  e x e r c e  c a r go ,  emp re go  ou  
f un ção  púb l i c a  em  e n t i d ade s  e s t a t a i s  o u  em  

r ep r e sen t a ç õ e s  d i p l omá t i c a s  d e  p a í s  e s t r a nge i r o .  

P a r ág r a f o  ú n i c o .  E qu i p a r a - s e  a  f un c i o ná r i o  púb l i c o  
e s t r a nge i r o  quem  ex e r c e  c a r go ,  emp rego  ou  f un ção  
em  emp re sa s  c on t r o l a d a s ,  d i r e t amen te  ou  
i nd i r e t amen t e ,  p e l o  P ode r  Púb l i c o  d e  p a í s  e s t r ang e i r o  

ou  em  o r g an i z a çõe s  púb l i c a s  i n t e r na c i ona i s . "  

 
 

 Primeiramente, deve-se observar que o sujeito que 

trabalha em organização não governamental (ONG) não é considerado 

funcionário público para efeitos de aplicação dessa lei, pois ONGs 

não são organizações públicas. 
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 No conceito descrito do Código Penal no art. 327, o 

legislador equipara a funcionário público, para efeitos penais, 

aquele que exerce cargo, emprego ou função em empresa pública, 

sociedade de economia mista, etc.. 

 Nesse tipo penal, não se fez menção a essa espécie 

de sociedades porque não se sabe como a lei estrangeira trata a 

questão, daí porque o legislador preferiu utilizar termo genérico -  

empresas controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público de 

país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. 

 Essas pessoas consideradas funcionários públicos 

estrangeiros podem vir a ser corrompidas, como também podem ser 

objeto de crimes de tráfico de influência, que são as duas novas 

figuras típicas previstas na lei.   

  


